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HANOVER AND TYKE

2ª Semana Nacional do Registro Civil do

Poder Judiciário 

execução: corregedoria da justiça DO PARANÁ 

SUPERVISÃO: desembargador roberto ANTONIO massaro

coordenação: juíza AUXILIAR maria cristina franco chaves
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por sua Corregedoria Nacional de Justiça, instituiu por
meio do Provimento nº 140/2023 a Semana Nacional do Registro Civil do Poder Judiciário –
“Registre-se!”, como uma forma de estimular o enfrentamento ao sub-registro civil e de
ampliação ao acesso à documentação básica por pessoas vulneráveis. 

Em destaque, para o ano de 2024, o Conselho Nacional de Justiça estendeu a ação, inicialmente
destinada à população em situação de rua, ao alcance da população carcerária, aos egressos do
sistema prisional e à população indígena.

No Estado do Paraná, a segunda edição do programa, sob a responsabilidade da Corregedoria da
Justiça e coordenada pela Juíza Auxiliar Maria Cristina Franco Chaves, ocorreu de 13 a 17 de
maio de 2024. Durante essa semana, foram promovidas diversas ações voltadas à promoção de
direitos e garantias fundamentais e ao pleno exercício da cidadania. 

Além da emissão de documentos, foram oferecidos serviços como corte de cabelo, banho,
alimentação, distribuição de roupas, além de orientações técnicas para obtenção de benefícios
previdenciários pelo Instituto de Seguridade Social, registro e atualização de dados pessoas junto
ao CadÚnico, encaminhamento para vagas de emprego, consulta e atendimento jurídico pela
Defensoria Pública da União e do Estado, regularização com o Serviço Militar Obrigatório,
atendimento jurídico pelo Ministério Público do Estado e pelo Programa Justiça no Bairro, entre
outros.

PROGRAMA

REGISTRE-SE!

No registro fotográfico: Centro Pop Solidariedade
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Para alcançar a população vulnerável, foi estabelecida uma parceria com a Fundação de Ação
Social de Curitiba, através da Diretoria de Atenção à População em Situação de Rua. Esse órgão
municipal prontificou-se a auxiliar na captação dos usuários e a acolher o projeto. Os trabalhos
foram concentrados no “Centro POP Solidariedade”, um espaço da Prefeitura Municipal de
Curitiba especializado no atendimento de pessoas em situação de rua.

A garantir o proveito adequado do projeto e a segurança indispensável aos atos registrais
buscados, dedicou esforços, inicialmente, para consecução de amparo da Associação do Registro
Civil das Pessoas Naturais do Estado do Paraná, entidade qual teve participação assídua no
planejamento que se seguiu.

O apoio do Programa Justiça no Bairro do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, liderado
pela Desembargadora Joeci Machado Camargo, e do Grupo Interinstitucional de Atenção à
População em Situação de Rua do Tribunal de Justiça do Paraná, sob a coordenação da
Desembargadora Maria Aparecida Blanco de Lima, também foi fundamental para a organização
e execução do projeto.

Para atender a população carcerária e os egressos do sistema prisional, as tratativas foram
conduzidas com o Departamento Penitenciário do Estado do Paraná, através da Diretoria de
Tratamento Penal, e com o Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
supervisionado pelo Desembargador Ruy Muggiati.
 
A relevância dessas unidades, como última etapa do sistema penitenciário, destacou a necessidade
de fornecer suporte para que os egressos pudessem regularizar sua documentação civil e acessar
plenamente seus direitos como cidadãos reintegrados à sociedade. 

PREPARAÇÃO

ESTRATÉGICA
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Para atender a população indígena, foram realizadas tratativas com a Fundação Nacional dos
Povos Indígenas - Coordenação Regional de Guarapuava, o Ministério Público do Estado do
Paraná, a Defensoria Pública do Estado do Paraná e a Defensoria Pública da União. Esses órgãos
participaram ativamente do planejamento e da execução do programa, focando nas comunidades
indígenas Tekoha Ocoy, em São Miguel do Iguaçu, e na comunidade indígena Tekoa Araca’i,
localizada no município de Piraquara, para o desenvolvimento das atividades. O apoio da Juíza
Corregedora do Foro Extrajudicial da Comarca de São Miguel do Iguaçu, Dra. Daniela Franco
Reis e Silva Sá, foi fundamental para a acolhida do projeto.

A fim de proporcionar ao público-alvo do programa um atendimento satisfatório, a Corregedoria
da Justiça ofertou aos servidores participantes da ação, curso capacitatório de abordagem
acolhedora e humanizada, sob a orientação da Assistente Social Leticia Sampaio Pequeno,
integrante do Grupo Interinstitucional de Atenção à População em Situação de Rua do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná.

Além disso, para a execução da segunda edição do programa a Corregedoria da Justiça também
buscou apoio de diversos órgãos e entidades, resultando em uma ação conjunta com outros 21
colaboradores: Associação do Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado do Paraná;
Defensoria Pública da União; Defensoria Pública do Estado do Paraná; Fundação Nacional dos
Povos Indígenas - Coordenação Regional de Guarapuava; Ministério Público do Estado do
Paraná; Fundação de Ação Social de Curitiba; Companhia de Saneamento do Paraná; Secretaria
Municipal de Assistência Social do Município de Piraquara; Prefeitura Municipal de São Miguel
do Iguaçu; Exército Brasileiro e Junta de Serviço Militar; SINE Municipal Curitiba; Instituto de
Identificação; Instituto Nacional do Seguro Social; Polícia Federal; Departamento Penitenciário
do Estado do Paraná; Tribunal Regional Federal da 4ª Região – Seção Judiciária do Paraná;
Pontifícia Universidade Católica do Paraná; Projeto Solidário Anjos Noturnos de Curitiba;
Instituto Vitória Nahon; e Ação Social Comunidade Levando a Chama.

As atividades também foram acompanhadas por representantes do Conselho Nacional de Justiça,
incluindo o Desembargador Luís Geraldo Sant’ana Lanfredi, Coordenador do Departamento de
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas
Socioeducativas e a Dra. Virgínia Bezerra Bettega Popiel, Coordenadora do Núcleo de
Identificação Civil e Emissão de Documentos.

PREPARAÇÃO

ESTRATÉGICA



Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 5 de 16

No Paraná, as ações do programa atingiram com êxito seu objetivo de proporcionar cidadania e
dignidade às pessoas em situação de vulnerabilidade social, incluindo a população carcerária e os
povos originários. Foram realizados 4.388 (quatro mil trezentos e oitenta e oito) atendimentos a
2.074 (duas mil e setenta e quatro) pessoas vulneráveis, com a emissão de 3.111 (três mil cento e
onze) documentos básicos durante a semana.

Em Curitiba, durante a semana do evento, foram atendidas 753 (setecentos e cinquenta e três)
pessoas em situação de rua, com a prestação de 1.863 (um mil oitocentos e sessenta e três)
serviços, incluindo cortes de cabelo, banho, alimentação, distribuição de roupas e orientações
técnicas para obtenção de benefícios previdenciários pelo Instituto de Seguridade Social. 

Também foram realizados registros e atualizações de dados pessoais no CadÚnico,
encaminhamentos para vagas de emprego, consultas e atendimentos jurídicos pela Defensoria
Pública da União e do Estado, regularização com o Serviço Militar Obrigatório e atendimentos
jurídicos pelo Ministério Público do Estado e pelo Programa Justiça no Bairro.

As atividades desenvolvidas no Sistema Penitenciário do Estado do Paraná, com esforços
direcionados à Unidade de Progressão Masculina, ao Centro de Integração Social Feminino da
Penitenciária Central do Estado do Paraná e ao Complexo Social de Curitiba, contemplaram 525
(quinhentas e vinte e cinco) pessoas atendidas, com a emissão de 1.003 (um mil e três) documentos
básicos durante a semana.

Em São Miguel do Iguaçu, as ações na comunidade indígena Tekoha Ocoy atenderam 796
(setecentos e noventa e seis) pessoas, com a emissão de 1.545 (um mil quinhentos e quarenta e
cinco) documentos básicos durante a semana.

Em relação a comunidade indígena Tekoa Araca’i, situada no município de Piraquara, concluiu-se
pelo deslocamento da população, em torno de 23 (vinte e três) pessoas, ao Centro POP
Solidariedade, em dia específico voltado a atendê-los, como forma de otimização da frente de
trabalho envolvida no Programa.

resultados do

programa
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2ª via da Certidão de Nascimento ou Casamento;

1ª ou 2ª via da Cédula de Identidade;

2ª via do Certificado de Reservista Militar;

1ª ou 2ª via da Carteira de Registro Nacional

Migratório;

2ª via Registro Administrativo de Nascimento de Indígena

(RANI);

Documentos ofertados

atendimentos disponibilizados
Alimentação matinal;

orientação para entrevistas de emprego pelo SINE

MUNICIPAL;

Concessão de espaço apropriado para banho E HIGIENE

PESSOAL;

CorteS de cabelo e barba;

Distribuição de roupas;

Atendimento veterinário aos animais de estimação;

resultados do

programa
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serviços prestados

Registro e atualização de dados pessoais junto ao CadÚnico;

Regularização Do Serviço Militar Obrigatório;

Encaminhamento e orientação técnica para obtenção de

benefícios previdenciários pelo Instituto de Seguridade Social;

ConsultaS e atendimentoS jurídicoS PRESTADOS pelo Ministério

Público do Estado DO PARANÁ, pela Defensoria Pública do

Estado DO PARANÁ, PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO E PELA

JUSTIÇA FEDERAL.

Orientação jurídicA PRESTADA pelo Programa Justiça no Bairro,

pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema

Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas

Socioeducativas;

Atendimento AOS EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO PRESTADO

pelo Serviço Móvel do DEPPEN;

Encaminhamento ao setor de IMigração da Polícia Federal;

Encaminhamento ao Tribunal Regional Eleitoral;

Atendimento AOS POVOS INDÍGENAS PRESTADOS PELA FUNAI

resultados do

programa
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“Só através do registro de nascimento é que a pessoa passa a existir para o Estado e receber,
portanto, a proteção do mesmo. Por isso esta ação é tão importante.”
Presidente do Tribunal de Justiça do Paraná
Desembargador Luiz Fernando Tomasi Keppen

“É uma ação de cidadania para com a população,
trazendo realmente a possibilidade de
regularização de documentos que possibilitam a
existência do ser humano em sua plenitude.”
Corregedor da Justiça do Paraná
Desembargador Roberto Massaro

Visão do

Tribunal de

Justiça

do Paraná

“É um a ação emblemática, é uma ação nacional
e com uma providência que quer nos parecer
elementar. Mas o elementar aqui representa
vidas, representa a cidadania. Até porque, sem a
documentação, a própria pessoa ela  não tem sua
existência e a sua afirmação como pessoa.”
Coordenador do Departamento de
Monitoramento e Fiscalização do Sistema
Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas
Socioeducativas do CNJ
Desembargador Desembargador Luís Geraldo
Sant’ana Lanfredi
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Visão do

Tribunal de

Justiça

do Paraná

“Necessário frisar que isso só foi possível pelo
comprometimento de todos esses atores, que não mediram
esforços para o enfrentamento do problema do sub-
registro civil de nascimento, garantindo o acesso daquela
parcela da população à documentação básica, e, por
consequência, o exercício de direitos constitucionalmente
assegurados.”
Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça
Rodrigo Dalledone

“Promovendo mutirões como esse, que levem os serviços
para perto das pessoas mais vulneráveis, que mais
precisam da atuação do Estado, estaremos cumprindo
nosso dever enquanto sociedade e trazendo dignidade a
quem mais precisa.”
Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça
Coordenadora do Programa
Maria Cristina Franco Chave
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“O documento de identidade é tudo, é a primeira
coisa que pedem em todos os lugares. Agora
estou garantido, e agora já vou atrás dos meus
direitos”.
Marcelo Lourenço

“Eu vim para fazer o meu documento de identidade e já estou
saindo com um emprego garantido”.
Roberson Jaques

"Minha certidão estava desatualizada desde os meus 15 anos.
Hoje, com 41, pude pegar meu novo documento e solicitar meu
RG.”
Maria Irene Cunãtae Jera Venega

"Para nós, isso é de extrema importância, pois na
nossa cultura, são os rezadores, os pajés, que
escolhem o nome pelo qual seremos chamados".
Cacique Celso - Aldeia Tekoha Ocoy

dEPOIMENTOS

DOS USUÁRIOS

DOS SERVIÇOS
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Gostaríamos de expressar nossa gratidão a todos que contribuíram para a realização deste
projeto. Em especial, agradecemos à Juíza Maria Cristina Franco Chaves, coordenadora desta
edição do programa, por sua liderança e dedicação. A colaboração incansável de todos os órgãos,
entidades e servidores foi fundamental para o sucesso das atividades.

Manifestamos também nosso agradecimento ao Presidente do Tribunal de Justiça do Paraná,
Desembargador Luiz Fernando Tomasi Keppen pelo auxílio prestado. Ao Programa Justiça no
Bairro do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e à Desembargadora Joeci Machado Camargo
por seu apoio inestimável. Reconhecemos a valiosa contribuição do Grupo Interinstitucional de
Atenção à População em Situação de Rua do Tribunal de Justiça do Paraná, coordenado pela
Desembargadora Maria Aparecida Blanco de Lima. Além disso, destacamos o importante
trabalho do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de
Execução de Medidas Socioeducativas do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, sob a
liderança do Desembargador Ruy Muggiati, e do acompanhamento das atividades pelo
Coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas do Conselho Nacional de Justiça,
Desembargador Luís Geraldo Sant’ana Lanfred.

Agradecemos também à Juíza Corregedora do Foro Extrajudicial da Comarca de São Miguel do
Iguaçu, Dra. Daniela Franco Reis e Silva Sa, cujo apoio foi fundamental para a acolhida do
projeto na comunidade indígena Tekoha Ocoy.

Nosso reconhecimento se estende ainda a toda a equipe da Assessoria Militar do Tribunal de
Justiça, sob o comando do Tenente-coronel Sthéfano Roberto Janata e aos órgãos e entidades
parceiras, incluindo a Associação do Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado do Paraná,
representada por seu presidente Cesar Augusto Machado de Mello, o 1º Vice-Presidente Ricardo
Augusto de Leão e o 2º Vice-Presidente Mateus Afonso Vido da Silva. Agradecemos ao Ministério
Público do Estado do Paraná, na pessoa do Promotor de Justiça Régis Rogério Vicente Sartori, e
à Defensoria Pública da União, representada pela Defensora Érica de Oliveira Hartmann.

Agradecemos igualmente à Defensoria Pública do Estado do Paraná, na pessoa do Defensor
Antonio Vitor Barbosa de Almeida, e à Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Coordenação
Regional de Guarapuava, pelo coordenador Sauri Pafej Manoel Antônio. Reconhecemos o apoio
crucial do Instituto de Identificação do Paraná, sob a direção de Marcus Vinícius Michelotto, e do
Departamento Penitenciário do Estado do Paraná, representado pela Diretora de Tratamento
Penal Lizandra Bueno.

AGRADECIMENTOS

FINAIS
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O apreço também se estende à Fundação de Ação Social de Curitiba, representada pela Diretora
de Atenção à População em Situação de Rua, Grace Kelly Puchetti Ferreira, e pelo Coordenador
do Centro POP Solidariedade, Rondinelli Dutra. Agradecemos à Secretaria Municipal de
Assistência Social do Município de Piraquara, representada por Sabrina Martins, e ao Serviço de
Registro Civil das Pessoas Naturais de São Miguel do Iguaçu, pela Agente Delegada Marcia
Janete da Silva.

Expressamos nossa gratidão ao Projeto Solidário Anjos Noturnos de Curitiba, representado por
Sandra Rangel Silveira, e ao Instituto Vitória Nahon, representado por Paulo Antonio Nahon
Penido Monteiro. Agradecemos também à Ação Social Comunidade Levando a Chama,
representada por Patrik Júlio de Oliveira dos Santos, e a todas as outras instituições que se uniram
a este esforço conjunto.

Sua dedicação e comprometimento foram fundamentais para garantir que o programa alcançasse
e beneficiasse aqueles que mais necessitam, promovendo um impacto positivo e duradouro em
suas vidas.

Des. ROBERTO MASSARO
    Corregedor da Justiça

AGRADECIMENTOS

FINAIS
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REGISTROS

FOTOGRÁFICOS
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REGISTROS

FOTOGRÁFICOS
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 SISTEMA

PENITENCIÁRIO
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 SÃO MIGUEL DO

IGUAÇU


